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Puhli 
REVISTA QU IN Z E NAL 

ORGÃO DAS JUNTAS ESCOLARES DE LISBOA, COIMBRA E PORTO 
DO INTEGRALISMO LUSITANO 

Redactor principal -Antonio do Amaral Pyrrait (f. O. U. L.) 

Lifllbon., 31 de A gosto de 1930 

Jíl~€ôRRLJSffiO LUSJ~QílO 

Tendo considerado atentamente o manifesto do Governo da 
Ditadura e as declaraçôes complementares do senhor Ministro das 
Finanças de 30 de Junho ultimo, o Integralismo Lusitano congra­
tula·se com o facto de vêr reconhecidos e proclamados pelo Poder 
Publico alguns dos principias em que deve assentar a verdadeira 
reconetrução nacional. 

Tomando as palavras do Governo como um apelo de salvação 
publica, declara-se decidido, por intermedio dos filiados nas suas 
organizaçôes que assim o desejem, a cooperar oportunamente com 
a Ditadura Militar em tudo quanto sirva o bem comum e procure 
realizar a igualdade dos Portugueses perante a lei, condição essen­
cial para efectivar o proposito de União Nacional. 

Continuando a manter afastada, por superiores raz6es de inte­
resse colectivo e por obediência ás ordens do Rei, a maxima reivin­
dica.çn.o politica dos seus principios, rica na esperança de que os 
meios de execução, por parte do Governo e seua agentes, corres­
pondam inteiramente ao pensamento salvador rle substituir ás rui nas 
do Estado democratico-parlamentar os rundamentos legitimos do 
Estado-Novo. 

Lisboa, 27 de Agosto de 1930. 

A junta Central 



ORDEM SOCIAL 
n N DAM muito enganados e fazem-nos grande injúria todos êsses 

.M. que nos supõem a nós integralistas uns monarquicos como outros 
· quaisquer, amigos do passado por sentimentalismos, ingénuamente 

convictos que a vinda do _Rei, só por si, salvuria a nação. 
Com efeito se a monarqma é em si á face da sciência política o 

melhor sisiema de govêrno e por isso mesmo constitue o esc6po último 
das nossas aspirações, não menos certo é que a existência do Rei, seria 
insuficiente à felicidade da nação uma vez que fô sse desacompanhada 
daquelas instirn'ições, da observância daqueles princípios que constituem 
a nossa moral social cri:Stã e tradicionalista. 

A nossa doutrina social, ditada pela Igreia na aplicação à socie­
dade dos mandamentos de Deus, cimentada na e.xpenência feliz dos 
séculos cristãos, é a expressão, única verdadeira, da justiça ~ocial e repre ­
senta o maior de todos os objectivos a que nos propomos nesta luta. 

Lei natural e orgânica da sociedade, inspirada por Deus e compi­
lada por Santos (1), t'SSa doutrina admirável de paz e de cariaade é antí­
tese completa dos princípios que orientam a tão desgraçada sociedade 
moderna, sendo portanto para nós um dever de consciência divulgá-la, 
defendê-la, aconselhá-la por tôda a parte já que só ela pode realizar a 
felicidade c!os homens. 

A família e a corporação - eis as bases dêsse sistema maravilhoso 
de viver que a natureza e a religião inspiraram aos homens. 

A família, fonte e célula da vida, a corporação, fonte e célula do 
trabalho, formavam uma escola única de bem viver, de virtude e de 
brio, porque numa como noutra os homens faziam a vontade de Deus 
e eram por Ele abençoados: «Cresciam e multiplicavam-se, ganhavam o 
pão com o suor do seu rosto11. 

Um conceito cristão do trabalho, a sua organização, o justo prêço, 
a propriedade função social, a caridade na lei e no costume tais eram os 
fundamentos da vida e economia dos homens, nesses tempos felizes em 
que sep,undo a palavra dum Papa • O Evangelho rcgía as nações• (t). 

Vão longe êsses tempos! Desgraçadamente a paz de Deus não 
reina na soc iedade actual, e os homens debalde procuram o bem estar e 
a feliciçladc que ela só pode dar. Ingénuos foram ludibriados por profe­
tas maus e por êles acreditaram mentiras, renegaram a lei de Deus para 
serem livres, desprezarem a família para serem iguais, destruiram a cor­
poração para serem amigos. E bem triste foi a sua sorte! 

Esquecida a Lei de Deus que protegia o fraco, ficou êste como 
escravo, à mercê do forte; renegada a Fé, deixaram os homens de ser 
irmãos porque não mais se julgaram filhos de Deus; extinta a corporação 
surgia com a livre concorrência a luta entre os homens, tornados inimigos. 

(1) Foram Santos consignados pela Igreja os legisladores do trabalho na Europa 
Cristã: São Luiz, Rei de França Santo Eduardo, o Conressor, Rei de Inglaterra; Henri­
que II, Imperador da Alemanha. 

(?) O Santo Papa Leio XHI, na Enciclica «Rernm Novarnne•. 



POLIT!CA 

Que profunda contradição! 
Ao conceito cristão do trabalho, substitui se o conceito pagão e 

isso foi o mesmo que substituir-se a um contrato de socideade, um con­
trato de locação ou de venda. O homem de irmão, de companheiro que 
era no trabalho tornou-se um objecto de compra, :.ima cifra na folha da 
despeza, mercadoria sujeita as especulações da concorrência. Não tem 
direitos, não tem garan1ias. 

Todos sabem a liberdade e o prestígio que lhe dão o direito de 
voto e o nome de cidadão J ? 

Que distantes que estamos dos tempos em que 'ª posse do 
estado» assegurava ao operário não só a propriedade da sua profissão, 
mas também a propriedade da oficina e das ferramentas do seu trabalho 1 

Como pareceriam revolucionárias na hora presente tamanhas rei­
vindicações ! 

Como foram realidade, como eram naturais e legítimas neses tem­
pos em que os homens obedeciam a Deus. 

A' propriedade social, dever no direito cristão. substi tuiu-se a 
propriedade individualista, direitos sem obrigações para os juristas 
romanos. 

Com a confiscacão dos bens de mão morta deixaram de existir a 
propriedade corporativâ patrimônio dos pobres e a propriedade fundiá­
ria base da viJa e riqueza dos campos. Destruída a vinculação sepa­
rou-se a família da terra e ficou como poeira móvel, planta sem raí­
zes ao sabor do vento. Ao fôro nos campos substituiu-se a renda e esta 
exorbitante, aumenta o custo da vida, afasta os rendeiros ou leva-os à 
exploração má para a terra e ruinosa para a nação. O juro má 
invenção dos judeus nunca admitido na sociedade cristã (t) dá ao capita­
lista a propriedade do que lhe não pertence. 

No empréstimo, dizem os moralistas cristãos só existe remunera­
ção legítima quando o objecto se deteriora com o uso que lhe foi dado, 
e no empréstimo de dinheiro não há deterioração nem diminuição, porque 
findo o prazo, o capitalista recebe além do juro, a totalidade do seu 
dinheiro. O dinheiro por si não produz, nem nunca poderá produzir. O 
capital é apenas trabalho acumulado e é como tal que entra na produção. 
Trabalho multiplicador do trabalho, o capital não tem direito aos rendi­
mentos fabulosos que hoje lhe pertencem e que são a origem das duas 
classes aniagónicas que a injustiça vai diferenciando dia a dia: uma a do 
trabalho que abrange a imensa maioria dos homens cada vez mais pobre; 
outra a do capital reduzida de número, ociosa, cada vez mais rica e 
opulenta. 

A ex trema mobilidade da riqueza, o juro, o desprezo da terra e dos 
homens deram origem à calta finança internacional' suprema creação 
dêste século de usura, organismo todo poderoso a quem obedecem os 

(1) A escuza sempre punida com castigos grans nas nações cristãs s6 existiu 
legalmente ap6s as pregações de Calvino que a admitia dizendo-a legitima. O Código de 
Napoleão estendeu por tôda a parte o seu uso. 



Estados e nas mãos da qual são brinquedo a vida e o destino dos milhões 
de trabalhadores do mundo. 

O anonimato das emprêsas assegura a impunidade dos crimes do 
capital. Que garantias oferecem ao operário, as garantias que o capita· 
lismo const-n le? 

Hospita l, pensão de reforma, pensão de inabilidade tudo isso 
desaparece sem rasco no momento em que a quebra da emprêsa tantas 
vezes na vontade do capitalista, determine o encerramento das fábricas, 
à suspensão do salário, a despedida em massa, a miséria das familias 
operárias entregues à fome e ao crime. 

No seio dessas legiões de desgraçados a quem roubaram tudo, 
inclusivé a Fé em Deus, o sen timento da pátria e da família, resp ira ·se a 
atmosfera i;>esada da revolta justa mas desorientada, mil vezes fatal em 
conseqüências, pois precipitará o mundo nos excessos terrí\l'eis do soci a· 
!ismo. 

Da ordem cristã à anarquia indi vidualista, da anarquia individua­
lista à destruYção social, eis o des tino funesto que assiste à humanidade. 
Arripiemos caminho 1 enquanto é tempo. T rês economias diferentes exis­
tem e é preciso que os homens as conheçam para que possam conscien­
temente escolher a que lhes sirva: 

A economia cnstã na qual segundo a Lei de Deus o homem é 
para os outros um irmão. 

A economia individualista capitalista ou israelita em cujo critério 
sem escrúpulos o homem é uma coisa, um utensilio de trabalho. 

A economia socialista que vê no homem uma besta de carga ao 
serviço do Estado que lhe estabelece trabalho e ração. 

Destas três economias os homens que verdadeiramente o sejam e 
tenham consciência da sua dignidade não podem escolher outra senão a 
primeira, a única que satisfaz as exigências da moral e não contraria os 
princípios superiores da consciência. 

Foi essa a que escolheu o Integralismo, consciente da sua perfei ­
ção admirável e da felicidade gozada pelas gerações que no passado a 
conheceram e praticaram. Urge opôr essa regra de vida, ~.s doutrinas 
dissolventes de hoje, que preparam a ruína social. 

E' necessário de novo, levar os homens até Deus. Sem Deus não 
é possível a sa lvação eterna, como também sem Deus não é possível 
a salvação do mundo ('). Tendo por fim a felicidade do Ceu, a Igreja 
realiza também a felicidade da Terra. 1 

Salvar a sociedade do abismo em que ela se precipita, fazer os 
homens verdadeiramerite bons, amigos e felizes eis a missão, a causa 
santa a que nos propomos. E' tarefa grande, essa que importa a re5tau· 
ração da vida e dos costumes cristãos numa sociedade pagã. 

Há a extinguir a usura e a concorrência ilimitada, regular e dis· 
ciplinar o trabalho, estabelecer a justiça nos salários e nos prêços, dar 

(1) E' conhecida a frase de Napoleão: «See. Dien n'eristait pas, il fandrait l' 
inventen. 

4 
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aos trabalhadores as garantias de que carecem, a propriedade do que 
lhes pertence, transformar em amizade a inimizade dos homens, assegu­
rar a Fé, a virtude e os bons costumes. 

Impossível, nos dirão muitos! 
Como abolir a usura? Como suprimir a concorrência? Como dis­

ciplinar o trabalho? Como tornar justo o salário exiguo e garantir devi­
damente o trabalhador? Como, por último, num mundo revolucionário 
restaurar a Fé em Deus, fazer praticar e respeitar a virtude e os costu­
mes cristãos? 

Empreza colossal, inacreditável para muitos mas graça a Deus 
possível de realizar. Como consegui-lo?! 

Antes de tudo seria necessário suprimir por meio de justa amor­
tização a dívida do Estado, verdadeiro consumo improdutivo cujo sen-
1ido usurário se não conforma com a moral cristã e prejudica a Econo­
mia Nacional. 

Essa supressão da dívida do Es1ado, fácil de conseguir em pou­
cos anos por uma inteligente e conscienciosa adminis1ração dos dinheiros 
públicos (t) faria refluír sôbre a indústria tôda uma soma enorme de 
capitais, o que teria como inevitável conseqüência a diminuição da taxa 
d.e juro. Para destruír por completo a usura en tão nada ma1s seria pre­
c.1so do que permitir por lei e favorecer com privilégios a reconstituição 
livre das antigas associações profissionais. 

Pouco a pouco estas tomariam a peito a defeza dos seus interes­
ses, exigindo o justo prêço no salário dos seus associados, a devida 
regulamentação do trabalho, as pensões necessárias na inabilidade e na 
velhice. 

A's associações dos operários, seguir-se-hiam as associações dos 
patrões. Depois em cada uma das diversas indústrias a fusão necessária 
da associação dos patrões e da associação dos operários, daria existência 
ll corporação, verdadeira célula do trabalho, pessoal e moral cujo patri­
mónio formado por conmbuicão simultânea do capital e do trabalho em 
percentagem sôbre a produçãÔ, constirurria além do fundo da reforma , 
garantia indispensável dos velhos e mválidos o sustento das escolas e 
demais institu1ções corporativas. 

Das corporações fariam parte assim no objectivo único da conse­
cução do Bem·comum os patrões, os técnicos e os operários, elementos 
activos necessários da produção, mas seria excluído o capitalista 'rasga­
coupons:t ocioso e improdutivo da organiz.ação económica actual. 

A' concorrência do trabalho livre doíninada pela constante preo· 
cupação de aumentar o lucro, diminuindo a mâo de obra, remuneran· 
do-a mal ou roubando o público pela fraude, sucederia a concorrência 
do trabalho organizado que esforça a inteligência do engenheiro e a 
habilidade do operário para a melhor produção, sem perigo de injusti~a 

. ou de roubo. Desapareceria o desleixo, a incompetência, defeitos pró-

( 1) c.Delictua j•dican meum est• escrenu o Papa Inoceneio m ao Rei de França 
Filipe Augusto. 
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prios do trabalho desorganizado e mal pago, porque as escolas da cor­
poração preparariam bons oficiais, as leis puniriam os incompeten tes e 
os infractores dos estatutos corporativos. 

Os homens filhos de Deus, seriam novamente irmãos entre si. 
Desapareceriam as classes, ressurgiriam funções: o clero, a nobreza 

e o povo pr~stariam a felicidade social o triplo concurso do Dever, da 
honra e da solidariedade. 

A família una e indissoluvel restituída a Deus, protegida pela lei 
assegurada no tempo e ligada à terra, pela restauração do casal de famí­
lia, seria de harmonia com as exigências da natureza, a base de tôda a 
organização social. 

A Igreja teria na sociedaC.e o lugar que lhe é próprio. Os homens 
reconheceriam os inumeráveis beneficios que lhe devem e no seu próprio 
interêsse lhe dariam o que por direito lhe pertence: o ministério, o 
ensino e a jurisdição (1). E porque o ministério da Igreja é a caridade, o 
ensino da Igreja é a Verdade, a jurisdição da Igreja é a Justiça, a Cari­
dade, a Ve rdade e a Justiça inspirariam as leis, os costumes e a vida 
dos homens que Deus faria bons e felizes. 

Por último uma justa representação dos direitos e interesses sociais 
assente sôbre as bases solidas do regime corporativo daria à adminis­
tração do Escado a caracteristica necessária; democracia no município e 
aristrocracia na província supremamente coordenadas pelo poder político 
heredi1ário duma família sagrada por Deus, identificada com a nação, 
cuja unidade no tempo se chama Rei. 

A monarquia seria assim a conclusão necessária mas última da 
nossa doumna política. 

Não somos monárquicos por saudade do Rei. 
Sabemos o que queremos e porque trabalhamos. 

António Ma,-ia do AMARAL PYRRAIT 

( 1) Haja-se em vista a restauração das finanças de França no reinado de Luís 
XVIII. 

• •• Embora progressivo será. ainda o Portugal Velho ftue ha de salvar i!sse Por­
tugal que querem fazer novo, à fõrça de o vestirem e estontearem com modas e idéas 
estrangeiras, para O desviarem do caminho das Suas Tradições Gloriosas, que ao Partido 
Legitimista cumpre defender. 

- E para isso, onde estiver um soldado da Legitimidade Portuguesa, hei de estar 
Eu; quero partilhar com os Meus Portugueses de todos os perigos; quero cooperar com 
todos para a salvaçlo da Minha Querida Patria, embora eu tenha de perecer na luta, dei· 
xando-lhes o Meu Sucessor que nlo lle ha de desmentir porque Ele é educado por llim e 
tem sido alimentado por vós • . • 

El-Rel D. Miguel 1 



KE YSERLING 
E O OCIDENTE 

OSCILANDO entre a mistica asiática e a latinidade, a cultura 
própriamente ger manica nunca se adaptou t\s idéas da civili­
zaçlto ocidental que iam contra as suaa mais íntimas tendên.­
cia.s, prêsas aos longiquos ata.vismos conservados através dos 

atrictos dos tempos que, resistindo à fortP. inducçn.o do pensamento 
grego-latino, paira sõbre as concepções filosóficas saídas do cérebro 
dessa Alemanha individualista, negaçno da ordem e do equilíbrio, 
mais afectiva do que espi ritual, mais abstracta que positiva. 

A fervura levantada pela catástro fe da guerra, trouxe à super­
fície esses residuos étnicos do mal europeisado pensamento germA· 
nico e como em todos os grandes acontecimentos que o têm agitado 
desde a reforma lu terana, o seu conceito de vida exalta a prúaa;;ia 
do psiquir.o e do indioiduat, redu; a verdade á eficié11cia afectioa, con­
sagra o e:rtase da carne e desencadeia as fôrças vitais sob o prote:rto 
de as espituali;ar 'f ••• (1) E' a fuga ás disciplinas romanas tão con­
trárias à natureza primitiva dos germanos, é a volta ao oriento quie­
tista e contemplativo, á. necessidade de estabelizaçAo depois duma 
longa viagem de séculos por regiões hóstia a sua compleição indivi­
dualista . . . é uma entrada na Alma i\.1ater, como diz Hermann Hesse 
uma volta á Asia, ds nascentes, ás •mães• de que fata Fausto e dai 
como todas as mortes, esta morta dará ocasillo a um nooo nasci­
mento• (1

) A quéda irremediável do Ocidente proclamada pelos filó­
sofos alemães desviou para as metafísicas orientais a atenç!to das 
novas gerações cultag de além Reno, todas eivadas pelos conceitos 
extraídos de Tchuang·Tsé e Lao·Tseu da \•elha sabedoria chineza e 
pelas obras de Rabindranath Tagore, cujas poesias fizeram conhecer 
o amago da al ma hindú. 

O revês da guerra «pondo em. dúvida o oalô1• da cultura oci­
dental» (>), levou a buscar ás civili zaç~es orientais, a solução dos 
problemas instantes da irrequieta mentalidade germanica, anciosa 
por se li vrar do predominio romano. 

Depois de Oswald Spengler aparatosamente profétisar a perda 
irremediável da civili zação latina em o seu li vr o der Untergang des 

~~ ~:~~a!:sN:s:s~'#;~' A,~:~~;t'!~nt, pág. 42. 
(l) Robert Ernest Curtins: Rime de G111lre, rn20 
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abendlaruies, sóbe a tribúna a gigantesca figura do conde Hermann 
Keyserling para espalhar aos quatro ventos as suas idéas de reforma 
e reconstrução da Europa, fazendo-a achar o « ••• sentido perdido das 
coisas, que éle tinha encontrado nos antigos te:r. tos dq índia e da 
China• l 1

). 

Pragmatismo de W. James, instuitivismo de Berg3on, rnistica 
tauista, budismo, de R. Ta.gore e o seu induismo, metempsicose, nir­
vana, freudismo e tudo mais que existe de extraordinãrio na Europa, 
Asia e América, tal é o conjunto heteroclito donde Keyserling extrai 
o seu pensamento, pertendendo com êle fazer uma renovação do 
universo pela •fecundaçtlo creadora do Verbo>, cpelo aperfeiçoa-
1nento do intelecto, d.is levado ao máximo ; não tanto pela e;cploração 
profunda da consciência tat quat é, ma.<; sómente pela aqui:úção duma 
forma nova e mais aUa de consciência». , 

Este desejo de transformaçi'io, de renovação nito parte de dou· 
trinas concebidas teoricamente, <nem nada que se assemelhe a um 
ensinamento racionat e positivo, (2) ceu não dou, afinna [(eyseding, 
teoria nova, nao tenho nenhuma mas mudo os homens . .. O que jüço 
é magia aplicada•. 

Cã temos a manifestar-se de novo a velha predilecção germa­
nica pelas artes ocultas de que Fausto é o simbolo. Justamente cog­
nominado- o mago de Darmstadt - Keyserling com a sua varinha 
de condão quere fazer de cada um de nós um creador à moda hindú1 

isto é, pelo abandono o:noção estática da verdade• substituída pela 
<noção dinainica que transfigura o sentido• (>). 

E' a doutrina dos Vestas, é o princípio da realização de Deus 
em nós segundo a formula pantéísta. Deus deixa de ser o Ente Crea­
dor e nós os seres creados. Ascendido A divindade o homem é uma 
parte de Deus, é Deus, e como tal creador. 

Dêstes conceitos extrai-se o dinamismo individual tam grato 
aos alemães e fervorosamente apregoado por Nietsch no seu culto da 
vontade. Keyserling não é mais do que um éco de tôda a emara· 
nhada metafisica germanica desde Lutero a Kant, desde Kant a 
Spengler. Ainrta que haja discordància entre êste ou aquele ponto dos 
ensinamentos dos filósofos, a verdade é que no fundo, na essência, 
existe uma mesma aspiraçtto, uma mesma vontade: emancipar-se do 
Ocidente e regressar à Alma Mater, ao primeiro princípio, numa 
palavra ao Orie:1te. Tôda a sucessão de rebeldias 1que de longa data 
têm surgido contra o Espirita Clássico não sito mais do que a prepa· 
ração adventicia dêsse exodo, até aqui mais ou menos encoberto1 

mas que a reacção da guerra especificou, já nas profecias de Spen· 
gler, já na magia aplicada dum Keyserling. 

!
1) Henri Massis: Dlfenie l'Ociderd, pig. Sõ. 
')Henri !hssis: Dtjen11 d1 l'Oeident, pág. 38. 
J) Keysuling : J0iirnol d'um pÃilo1op~. 
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O sõro asiático que o mestre da Sabedoria quere inocular no 
corpo do mundo latino é tanto mais in ficaz quanto é certo que a 
resistência contra a.e intervenções extranhas à natureza do orga­
nismo é um facto tam real e sintomático, que já não se pode negar o 
despertar das antigas energias nas camarl.as novas da Latinidade, 
despertar êsse que se nota pela compreensão, de mais em mais acen­
tuada, dos princípios basilares da CiviUzaçlto Ocidental contidos na 
formula: autoridade, continuidade, esta.belidade; na concepção racio­
nal do homem - que o torna mais personalista que individualista -
e no catolicismo que é o apanágio da sua superioridade sobre as 
outras civilizaçôes. 

Portanto, Keyserling bem se pode estafar com as suas arengas, 
que a palavra do seu evangelho não frutificará nestas terras onde a 
erva daninha é cuidadosamente destruída para que não suceda con­
taminar o resto da seara. 

Fran<·Paul LANGHANS 

Torno a dizer, senhores, são passados mais de vinte anos de 
experiencias infelizes, de tentativas malogradas, e seria a maior de 
todas as vergonhas se nos envergonhassemos agora de confessar que 
errámos, que errá.mos muita>:l vezes, e que tanto mais errámos 
quanto mais tentamos dis~imular o primeiro êrro. 

Não venha o funesto sofisma do mêdo do passado impedir-nos 
de voltar ao que havia de bom e de justo e de livre -que era 
muito - nas instituições de nossos maiores. 

Almeida GARRETT 
(Discursos Parlamentares, pág. H5). 

Um livro que todo o integralista deve lêr e divulgar: 

L. de Poncins-Les Forces Se· 11 Pedidos a qualquer livraria ou 
crêtes de la Revolution (Fr:.M:. A administração da «Politica• 
- JudaYsme) - Editions Bonard que o envia contra reembolso 
-140, Bd. St- Germain ·Paris - Preço 20$00. 

Uma revista que todo o integralista deve assinar 

La Revue International des Societés Secrétes 
8 Avenue Porta.lia-Paris-VIII 
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ORDEM NOVA. .. ORDEM TRADICIONAL 

D AS coisas perfeitas :la Monarquia Portuguesa limitada pelas Ordens, 
nenhuma foi mais deturpada pela moderna Histôria de Portugal, 
ou antes, H1stôria do Liberalismo em Portugal, do que o Direito 
Público Nacional. 
Da Nação viril e gloriosa de outrora, restam apenas os escombros 

dessa derrocada traiçoeira, provocada por factores externos da Revolução 
Social, coadjuvada entre nós pelo Conservantismo vi Cioso. 

(luerer a fundamental constitu'içáo fisiológica da Pátria, não é 
querer regressar, mas apenas dar ao passado a necessária continuidade, 
reatar a cadeia natural dos tempos. 

Esse impulso brusco na vida normal da Nação, além da violação 
da sua Lei, foi também a completa parilizia do organismo Nac ional e o 
atrofiamer.to de seus orgãos componentes. 

Tudo se perdeu desde a ins titu"ição Tradicional mas essencial dos 
Municipios, com seu aspecto administranvo realizador das aspirações das 
aldeias ou dos casais, com sua representação consciente junto da Assem­
bleia Provincial por intermédio dos boni-homiues eleitos e dos delf:gados 
das corporações, com sua descentralização administrativa, isenção polí­
tica e autonomia económica; até à Assembleia Nacional onde eram 
representados competentemenre os interesses superiores das Classes, dos 
Municipios e das Províncias CUJO governador agia independentemente da 
influência dessas classes em virtude da régia investidura. 

O Govêrno, cuja função era essencialmente política, ficava inteira­
mente ilucidado àcêrca da.!. necessidades nacionais e da administração 
pública, pelas delegações às Côrtes, técnicamente especializadas, como já 
o eram na Junta Provincial e na Câmara Municipal. 

Contraposta à verdadeira representação nacional, consciente e 
competente, outra doutrina político-administra ti va que não seja a da 
Monarquia Integral, cai infalivelmente no cu/lo da i11competência porque 
à representação profissional ou técnica, contrapõe o indivíduo·eleitor. 

A div1são terri torial administrativa e os próprios meios da admi­
nis tração tornaram-se imperfeitos e de forma alg uma podem satisfazer 
as necessidades dos mun icipes porque o mandato se rornou politico. 

De facro, podemos dizer que a própria Nação se definhou com o 
desaparecimento dos seus orgãos, das suas leis fundamentais, do Direito 
Publico adequado à sua vida política e às suas condições económicas. 

Por isso, o renascimento do seu organismo, vivo apenas na Tra· 
dição, é uma aspiração nacional. 

Mas a ~ngrenagem dessas células ou orgãos da Nação, de fo rma 
alguma pode se r interrompida. Até aq ui apenas olhamos a Nação-admi· 
nistrativa e a função técnica dos seus orgãos, Como cúpula da organiza-
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ção geral da Nação, teremos tamb~m- que atender â organização geral do 
• Estado. 

E' praticamente inexequível o renascimemo da Nação-administra­
tiva ou económica sem o renascimento da Nação-política. 

Em geral a aplicação da lei económica ou da lei administrativa, 
tem que subordinar-se à função politica do Govêrno. Daí a necessidade 
de se e~colher uma forma vantajosa de govêrno responsável perame a 
Naçã1J, 

Essa forma de govêrno, já no seu aspeClo tradicional, já por ser 
a que melhor se adapta à Nação assim organizada, é sem dúvida a 
Monarquia. Foi ela que na H istória da Civilização conseguiu o progresso 
e o bem estar dos povos. Só ela na História Contemporânea poderá 
conseguir a ordem interna pelo factor da Autoridade e o respeito mútuo 
das Nações pdo sentido intrinseco da Realeza e muitas vezes quando 

necessálio d~~~;lc,e 1~0~~~rt~~;!~a1ª~:sôr~~~e~~~ioena/~~ções do Estado, não 
pode dar-lhe fôrça netessária para bem organizar a Nação. 

E' necessária uma vontade forte mas consciente, autoritária mas 
com suas naturais limitações na confusão do mterêsse pessoal e do inte­
rêsse nacional. 

Sob êste ponto de vista, êsse chefe. individualmente não nos deve 
interessar. Interessa-nos como membro mais idóneo da familia a que 
pertence e que representa a continuidade da raça, a eterna Famflia 
Nacional e interessa-nos pela sua função governativa, coordenadora e 
executiva. 

A necessidade dêsse chefe que tem por caracteristicas a autoridade 
e a independência , fez-se sentir desde remota éra . 

Georges Valois chamou-lhe L'homme au fouet ou L'foitiateur 
de la civili{ation. 

Hoje mesmo, organizadas as nações pelos Estados, em pleno 
século XX em que os clarins dos 11ovos hori;ontes anunciam a paz e a 
liberdade chamando os povos à revolução, podemos dizer ainda com 
Valois que la necessité de l'homme au fouet est etenielle. 

Expostas assim duma maneira geral a necessidade imperiosa duni 

~~1:; ~Ítast~~iatuenh~~~d~;:r~~s d~ ~!~~~~-~oi~ti~~~~~~êé~ffic1i~e~!~~i~~a~ 
é melhor, mais justo e mais racional - se o poder pessoal do Rei, se a 
soberania ficticin do porn. 

Mas o Estado pode ser encarado como político e como técnico. 
Sob o aspecto político, afóra as limitações naturais e a função ministe· 
ria!, a vontade do Rei é conscientemente soberana. Sob o aspecto técnico 
devem os atender em primeiro lugar aos Conselhos Regias, exceptuando o 
caso das objecções do Rei à resoluçâo do-; Conselhos, por onde se vê a 
subordinaçâo de tôdas as funções do Estado à Suprema funçâo Política. 

Esses Conselhos é que , elaboram as leis da sua absoluta compe­
tência e essas leis só terâo fôrça obrigatória na sua aplicação, pela con­
solta prévia da Assemblei:i Nacional. Divididos por secções que funcio-

li 
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nam conforme o seu mister iunto de cada ministério, os Com1elhos Régios 
assim constituídos, são sem d6.vida os mais competentes orgãos do Es tado 
para a elaboração dessas leis. Uma parte dos seus membros é de nomca· 
ção régia e a outra é constituída por representantes ou delegados dos 
diferentes corpos, por onde se vê que até nos mais altos e competentes 
orgãos do Estado, a representação das classes e corporações é sempre 
respeitada. Aqui, como é de 1ustíça e conveniência, não se verifica a soli­
dariedade polhica do Gabinête, competindo ao Rei manter essa unidade 
quando necessário fôr, ou mesmo desuni-lo primt:iro, afim de conseguir 
depois uma certa homogeneidade nas competências. 

No entanto, cada ministro só é res-ponsável pelos actos que prati­
car, podendo portanto ser desonerado índ1vidualmente. 

A destruYção destas leis fundamentais d1:1 vida nac ional foi com­
pleta. 

O velho município passa a ceutro político, aos oficiais régios da 
descentralização, subsutuem-se os de1egados governamt!ntais da centra­
lização, à Assembleia Nacional, representante d::is classes organizadas, 
substitui-se o parlamento, i1lcompete11te pela. sua origem e que só se,-ve 
para pe,-turbar a funçll.o administrativa . 

Tudo isto porque a errónea concepção re"olucionária fez rebentar 
forçadamente um conflito imaginário entre a Autoridade e a Liberdade, 
quando é certo que no govêrno hereditário, a áutoridade pode coexistir 
com a vtrdadeira liberdade - as liberdades municipais, 

Daqui derivou a ruína de Portugal e em geral a ruina das nações 
latinas de Tradição monarquica e catôlica . Caiu-se portamo naquele des­
potismo colectivo ou múltiplo de que nos fala Benoist, despotismo que 
peut être pire que /e despotisme drm seu{ (1) . 

Por isso, não é necessário regressar mas sim reatar, restituindo a 
Nacão à Tradicão. 

' Ser-se tÍadicionalista, não é viver da saüdade histôrica do Elmo 
ou da Caravela, da Conquisra ou da Navegação, 

E' não só do respeito justo pela histó ria, mas prmcipalmente da 
sua altíss ima lição e da sua experiência secular que o Tradicionalismo 
vive . 1 

Ser-se tradicionalis ta é ser-se nacionalista porque Tradicionalismo 
e Nacionalismo completam-se hoje em dia num apertado cons6t"cio-esfor­
ça11do-se o Nacionalismo ror dotar- os povos com úistituiçóes que os virili­
;rem e apo11ta11do·lhe.ç o 'Tradicioua/ismo quais elas sejam (2). 

F1·ancisco d< ME:DEIROS GALVÃO 

( 1) ia Les lois de la Politique Fnnçaise. 
(?) António Sardinha - na bera nas colunas. 



Das Opiniões às Convicções 
Alors que les opinions et les croyances 
ont le plus souvent des sources senti­
mentales ou mystiques, la connaissance 
ne peut deri'fer que de l'intelllgence . 
Gustavti Je Boa. - hycJiologie du temp1 r1oui>eaN% 

Gus~ave Le Bon fez num dos seus livros, com aquela percepção 
e acuidade que lhe são habituais, uma exposição, tão bem fundamen tada 
que nos convence, das maneiras pelas quais o homem adquire um juizo 
ou parecer sôbre determinado facto ou sôbrt: determinada coisa. Depois 
de as enumerar- crença, conhecimento, opinião, experiência - mt:te-lhcs 
o bisturi da sua lógica , escalpela-as friamente com o seu raciocínio, dei­
xando-as a nu, com o mecanismo à mos tra, desvendados todos os segrê­
dos da slla formação e evolução. Então - pÍeparada a matéria prima -
segue no estudo do seu manejamento Jurante a Guerra - objectivo final 
do seu trabalho. Agora não nos interessa êsse estudo, se bem que êle 
seja de valia para compreendermos a his1ória agi tada e confusa dos tur­
bulentos trinta anos do século em que vivemos. 

Vamos antes aproveiiar essa análise inicial, nos seus traços gerais, 
e dela nos serviremos como duma premissa, procurando tirar aquelas 
conclusões que julgamos necessárias para que o sentido dos tempos pre­
sen tes e futuros justifique a denominação que Le Bon achou para a época 
de penitência e renovamen to que o grande confü to de 914 maugurou -
les temps nouveaux. 

Empenhados na cruzada da sal vaçâo de P ortugal pela verdadeira 
monarquia, lutando para que as nossas idéas munfem e se imponham, é 
absolutamente necessário-direi mesmo, imprescindível -que as nossas 
convicções se baseiem no conhecimenco adquirido pela observação, pelo 
estudo, e pelo raciocínio, isto é, que as alicercemos na Inteligência, para 
que não nos igualemos aos místicos da Revolução, cujas crenças de idea· 
listas só encontram para sustentáculo o sentimen talismo balôfo dos fra­
cos e dos doen tes. 

Quási tôda a gente tem uma opinião política, embora muitos não 
se imponem com a política. 

Não me interessa saber quais essas opiniões sejam, quero dizer, 
não me ocuparei agora dessas opiniões sob o ponto de vista material. O 
que eu pretendo estudar, ainda que muito pela rama, é a forma porque 
essas opiniões se produzem, a sua evolução, as suas espécies e ainda se 
a 11ós nos servem meras opiniões. 

As duas grandes fontes de opinião que encontro, são o contágio 
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e a observação. Na primeira nascem as crenças. Pela segunda adqui­
rem-se os conhecimentos. 

E' fácil de se demonstrar que o contágio produz uma mutto mais 
forte corrente de opinião, do que a observação. E senão vejâmos. 

Primeiro, as formas porque o contàgio se exerce são múltiplas, 
duma trivialidade de toda a hora e duma vastidão de meios só compa­
rável à grande eficácia prática dos seus factores de expansão. Assim, uma 
afirmação ousada, ou uma invenção audaciosa, espalhada pelos quatro 
cantos dum país pelo grande caudal de divulgação que é a imprensa, faz 
opinião imediatamente nos cegos de en1end1mento ou nos escancarados 
pela bôa-fé. 

Uma tolice dita dez vezes por um, é sem~re repetida vinte, na 
segunda série, e cem na terceira, exactameme como naquele célebre 
conto do vigário das «séries valorizadoras•. Um contra-senso ou um êrro 
evidente , se fôr praticado por alguém nimbado de prestígio ou que usu­
frúa os favores da popularidade, aparece logo aos olhos velados do vulgo 
ludibriado como um acto da melhor administração, uma vez deitada a 
semente à terra, ela germinará, lançará raizes, desenvolver-se-á, com 
tanto maior vigor e exuberância - quanto mais enganosa e venenosa fôr, 
sob o legumento doirado e veludíneo. 

E ainda poderemos apontar outra razão, para demonstrar quanto 
o contágio é de resultados mais eficientes do que a observação. 

A observação só pode ser praticada por um indivíduo de cada 
vez. O contágio não. Os seus efeitos, na maioria dos casos, actuam 
simultanearnt!nte sôbre a massa colecti va. 

Exemplifiquemos. _ 
Eu, hoje, estudo determinado facto ou certa instituíção. Leio, 

comparo, raciocino. E a. condusâo a que chego, serve-me a mim só. Por 
enquanto, êsse trabalho aproveita só a mim. Suponhamos agora que eu, 
baseado nêsse estudo, escrevo um artigo em que exponho e argumento 
as minhas conclusões. Esse artigo é lido por várias pessoas. Umas ser­
vem-se dêle como de um elemento de es1udo1 como eu me servira de 
outros . Outras, entusiasmadas pelas afirmações nêle contidas, ou escan­
dalizadas com elas - afirmações essas que vão ao encontro dos seus 
pensamentos, gerados pela educação, pelo meio ou por outro qualquer 
factor-aceitam ou repelem essas afirmações incondicionalmente, irreflcc­
tidamente, sem discussão, sem as raciocinarem. 

Os primeiros adquiriram pela inteligência um conhecimento, com 
que cimentarão convicçóes. Os segundos tornaram-se fieis duma crença, 
levados pelo Sentimento. 

E' muito mais fácil, e principalmente muito mais cómodo, ter uma 
opinião formada na leitura dum suelto de jornal ou na conversa duma 
mêsa de café, do que conseguir uma convicção obtida pelo estudo, pela 
observação e pelo raciocínio. 

Vejam a diferença de proporções entre um método e outro. 
Com certeza, seguem o primeiro sistema, os que não podem pen­

sar, por insuficiência nata 1 os que não estão para pensar, por indolência 
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adquirida, todos aquê les que, de olhN fechados pelo facciosismo. se en· 
tregam impulsivamente ao culto duma crença, acena num desvairamento, 
e ainda, os lev ianos. Os que se sujeitam ao domínio da inleligência serão 
só, decerto, aquêles cuja ponderação, bôa intenção de vida útil e recta e 
curiosidade de saber, hão-de leva r a procurar a verdade malgré tout, 
para a ela se sac rificarem. Ora êstes últi mos, infelizmente são peq uena 
falange ao pé da legião dos primeiros. 

E isto é que não prec isa de demonstra.çáo ... 
Temos portanto, como fontes de opimão - o contágio e a obser­

vação. Do primeiro nasce a crença, formada pelo sentimenco. E por ser 
crença por ser uma opinião mística, nunca poderá vir a ser uma co11vicç4o 
que só pode nascer da compreensão e da experiência que resuha do es­
tudo e da observacão. 

Da segundâ surge o conhecimento elaborado pela inteligSncia, e 
êste conhecimento, que representa saber, fornece' uma opinião que, porque 
foi adquirida no fruto do estudo dos factos se torna em arreigada 
co1tvicção - penedo inquebrantável, contra o qual nada podem as vagas 
da contradita. . 

Falta tirar agora, as nossas conclusões. 
Para um integralista confes"o, que acima de tudo se empenha 

cm «res taurar Portugal pela Monarquia•, e que para que tal se possa dar 
duma forma perfeita, precisa de destruir e pulvc risar os muitos insectos 
da democracia, queimando-os ao lume vivo da sua F é e da sua Inteli­
gência - sarça daninha, e repôr no lugar das mentiras usurpadôras, as 
ancestrais verdades da nossa raça de católicos e de monárq uicos para 
êsse, não servem as meras opiniões e muito menos as crenças sagradas 
pelo sentimentalismo. 

Deixemos aos nossos adversá rios essas form as imperfeitas de re­
crutamento de pensar, de que quás1 exclusivamente alimentam os adoen­
tados cérebros, e alcancemos convicções inabaláveis - forjadas sôbre a 
bigorna segura da Inteligência e afinadas pela tempera poderosa da Fé. 

Isto é necessá rio - não duvideis. Quem deíendl" uma doutrina como 
a nossa , que tem por base a experiência de séculos, aptrcebida na obser­
vação da História e na compreensão dos factos, e concebida à sombra 
da Santa Madre Igreja, não pode 1er armas de combate senão conscien· 
tcs e bem fundamem adas conviccões. 

E' preciso pois, rapazes:.._ meus camaradas de Idea l - que nos 
instruâmos nas nossas verdades, que são as verdades eternas da nossa raça , 
de modo que não caminhemos para a luta arr.1ados de crenças aéreas, 
de opiniões Sl!m fundamentos sólidos. 

~~ i~~~Í~e~~á;e~le~~~ f~e~e!s c':;r:~'tÍeJ0à r~~~:t~•vºJ:aqi~~e}~~=n~i~: 
tónio Sardinha - aquela geração que cfoi mandada por Deus para dar 
testemunho da verdade portuguêsa•. 

Dom';,,gos MASCARENHAS E SILVA 
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à 111a1•ge 111 du111 Livro 

MEDICINA E HISTORIA 

São dois capítulos muito curiosos para o conhecimento da ma­
neira ~ ser do historiador António Sardinha: - A sua honesti dade 
inteleemal, o seu escrúpulo em evitar interpretações precipi tadas, a 
sua exigência documental, por um lado, e por outro lado, sincera­
mente, sem h ipocrisias - quantos teriam êste desassombro? - a afir ­
mação leal de que •não concede à história foros e:cclusicos de scién­
cia, porque, nos dominios dela , entr·a, sem dúvida, em. grau m.ais que 
apreciávet, a predisposição psicológica de quern a cultiva». 

Slto dois os problemas de que A. Sardinha trata em dois ca.pitu­
los sob o titu lo genérico de lvledicina e Hist6,.ia: as pretendidas taras 
de D. Fernando e D. Leonor Teles e a morte de D. João II. 

Revolta-se Anótnio Sardinha contra as intromissl5es clinicas no 
campo da história, contra os famosos «diagnósticos retrospectivos• , 
assentes em meras hipóteses . E' o que se vê no estudo do sr . Dr . 
Asdrúbal de Aguiar sôbre D. Fernando e D. Leonor Teles, sem base 
h istórica e partindo de preconceitos românticos contra aquelas figu­
ras. Com êstes preconceitos, não admira que tudo se considere taras 
e estigmas em D . Fernando e na Flor de attura, mesmo o que é 
normal, mesmo o que tem explicação natural. 

De resto, o Rei e a Rainha não merecem a acrimónia com que 
têm sido tratados. Já Manuel Bento de Sousa, no Doutor Minerva, 
prestava justiça a D. Fernando, cujas medidas de tomento e de pro­
tecç!to à marinha não podem ser esquecidos. Além d isso, diz Antó­
nio Sardinha, •muitas das suas volut>ilidades f'o1·air1. actos proposita­
dos de potitica. O que éle procurava era eoilar a consolidação do 
bloco castelhano• . Este assunto já Sardinha o tratara brilhante­
mente no Ao principio era o Verbo , capitulo intitu lado O Rei Fer­
nando . 

De D. Leonor pouco poderá dizer-se com segurança, pon1ue os 
documentos que conhecemos s.no do partido que a 1venceu e que evi­
dentemente a denigre. Mas há factos que nos levam a nito ser tito 
severos para com ela. O Mestre de Avis propôfl- lhe casamento, o que 
já de si prova bastante a favor dela.; mas prova-o mais a sua recusa 
altiva. O seu sentido político e até o amor ao povo exemplificam-se 
numa passagem de Fernão Lopes, que põe na. boca da Rainha pala­
vras de muito bom senso e de perfeita compreensn.o do seu papel de 
Rainha. ' 

(Conclui no p1·ó:r:imo número). 



JORNAL DA PO!JTICA 

ao ritmo da Ampulheta 
cd !NSTRUÇÂO NA U. R. 5. S. 

Do Globo: 

cPara a realisaçilo do sou monumental 
orogrl\ma - eoostruçlo de uma nova so­
eiedade - eneontraram·se os dirigentes rus­
sos em face duma populaç!lo secularmente 
imersa em prolunda ignoraneia. E a grande 
\'Ordade é que as teorias, mesmo as mais 
belas,estãocoodenadasainsueossototal, 
se não encontrarem gente apta para a sua 
rcalisação. 

Ao novo regime, que vem ha anos lu­
undo drau:iaticamente pelo seu triunfo, Je­
l?U& o tzarismo uma popnlaçlo CID que o 
11"1aUabctismo ultrapassava 45 °/0 • E na ci­
çjlizaçlo JllOdcrna o analfabetio, apenas 
utilizavel como besta do carga ou animal 
de tiro, encontra cada ve:i menos lugar

1 
s•ibstituido polo motor, creação da inteli­
gência e sua fuwra libertação. 

No entanto, silo o mais animadores pos­
sível os resultados obtidos contra uma for­
midll.vel muralha de ignorancia pela cam­
panha do instrnçil.o rcaliuda nos uhirnos 
onze anos, campanha que bem 11odeconsi· 
rle rar-se das maís notáveis feitas até hoje. 
As esrolas multiplicau1·sc vertiginosamente 
cm todo o rerritólio russo e, assim, já no 
11110 findo, cerca de 90 º/0 das cri1rnças em 
idade escolar rc~cberam com assiduidade o 
1>rimeiro ensino. Nos adultos, precisamente 
naqueles de que a nova orgaui:i:açli.o mais 
necessita, os compreendidos entro 1G e 3ó 
aoos, o nó.mero de analfabetos orça ainda 
por SO 0

/ 0 • Tedavia, no corrente ano, 7 e 
meio rnilhões deles ap rcude1am a ler o a es­
crever e é crença que cm 1933, é.poea em 
que finda o programa dos cinco anos, nil.o 
haverá naRussia analfabetos adultos. 

Mas Lenine proclamou quo- sem cons­
ciência não pode l1avor comunismo. E os 
institutos scientificos de tõdas as es11el'iali­
dades, em condições ta is que nada têm que 
que invejar aos similares das nações mais 
adcantadas,concorrem esforçadamente para 
a formação das altas eat<'gorias eni tõdas 
as classes necessárias à organização dum 
gmnde 1101"0.» 

DcTrotzki: 

cCada ve:r vai sendo mais dificil para o 
operário dar a seus filhos a mais elementar 
cducaçlo, para nlo falar em util isaçilo, das 
soas aptid~es. Em quási todos os districtos 
operãrios há uma escassez de escolas. As 
q111tn1ias exigidas aos pais para dotação de 
escolas estAo destruindo praticamente a li­
berdade do ensino. A tscnssez de uwlaa e 
n 111·oria<fo inadeqrwtln de Ki11dergm·te11~ 
1a/10J1 airojando 11n,.n a nta 11ma pm·te c011• 
si<lenlrel tle filhoa de openfrioa.• 

(cSituaclon rea1da Russ!a" PlliJ:, 49 
-Trnd. espauhola). 

DePailaitlstrati: 

"Em ~Oscou propriamente, contava o 
ano passado M.000 analfabetos (6,1 º .-0 da 
populaçli.u, entro 16 e 34. anos) Nos nrre­
dores do Moscou, esta proporçãoelcva·se 
acerca de 10 º/o. Nos campos um pouco 
afastados da Ru11sia, utingc ainda 40 "/0 • 

(As hvestia de ll de 1929 afirmam que 
60,4 °/0 da população no conjunto é anal­
fabeta). 

Não se tem cons1ruido muito mais cseo· 
Jas 11orfaltadedinht:iro. 

9 f1 0 das de Moscou trabalham portur · 
mas suecssiras. Um <'Crto numero de e~co· 
las tem cada di!i trezturmas nas mesmas 
classes. E:s:tní estas cifra!:< dum rclatorio 
do camarada Aleiioski, director do ensino 
em Moscou, relatório apresentado em 2de 
Junho ó.ltimo (1929) ao Comité do Partido. 
Ale1inski conclui que se se n1Coconstruissc 
eom urgcncia novas escolas por cerca do 
2/) mil hões de rublos em Moscou e naro­
gili.o moscovita, tinha-se cm poucos anos 
de recusar o ensino primário a dezenas de 
mi1harcsdccrianças. Expoz ainda estas ei­
fras: ha em l\loscou, por 10.000 habitan­
tes, t,õescola, 0,8 club, 0,8 biblioteca, O,\ 
t('atro, 0,2 cinema, l,G igreja e perto de l 
t't1tubtltcimlnlOB r1t ndn1do btbirlm1 C1lco/Jll· 
cu~ . (Vt' tchcrnaia Moscku, 2 de Junho de 
rn28). 

<·Soviets .. , 1929-páqs. 176 e ln) 

E'X/lOmoa (i (1preciC1çiio dfls 11oasoa leito­
res o bol·1tdi11lio ,.,fletido pelo !(l/i/iU «/!lo-
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JORNAL DA POL!TICA 

a o r itmo da Ampul heta 
bo:t, em jlfl[!l'Cl>iltl co11tn11tr: com (li <mtori· 
Z(ld<18 ofil'maçi'JtB que lhe ocreau11t«moa. 
Stm mais 11ud11 

PUBTJC IÇÔES ?\ECEBIDAS 

Prof. L. Cabral Moneada-DO VALOR 
E SEN'l'IDO DA DE,\IOCRACJA- (en~aio 
do F'ilosoHa Politiea) Coimbra Editora, Li· 
mitada-1930. 

lk Ca rlos Pro!.'nça do Figueiredo - O 
ESP!RI'1'0 N.\CIONAL )<; 0 ENSINO DA 
lllSTO!tlA-Coimbra Editora, Limitada­
l9HO. 

Dois belos livros que muito agradecemos 
de cujo 11alor silo sobeja garantia os nomes 
que os subscre,em: professor ilustre da 
Universidade de Coimbra um; espi rito bri• 
lhanto da ºº"ªgeração, nosso camarada 
muito querido o outro. 

A ambos os trabalhos nos referiremos 
mais dctalliadarncnte como mcrecem,limi­
laodo•nos por agora ã aprf'S<'Otar aos seus 
autores os nossos sinceros agradécimentos. 

DOIS NAC!ONAUSMOS 

«O apostolado cristão tem de ser a irra· 
diaçl(o Ue Cri!itO atrués de nós. Deve ilu­
iuinar e aquecer; iluminar porque a chama 
do amor se eleva dentro de nós; aquecer 
porque em nós retenha ateado o fogo que 
Jesus voiutrai:or à Terra. 

i;;• por isso que vós vos não deixastes 
seduzir 11or aquela forma deai><>stoladoque 
começa por prescindir do .Jeans. 

Um exemplo· i;::u li o admirei, como mui­
tos do võs doeerto, ~taurras. Um dia falando 
com um sacerdote que encontrei om Loul"9 
dcs, um vi rtuoso jesuita, gaseado durante 
a guerra, e que, porventura, terà já tr ium­
fado na glória da betn-avrnturauça., tive a 
Ot'!1~iito de sentir que a sua alma afinava 
com a minha na instin~iva rrpulsa pela frieza 
intelectual da ideia maurrasista. A' medida 
que senti avigorar a uoinha piedade cristã 
-dizia-moesse virtuoso sacerdote, Terda­
deiro soldado de Cristo - á medida que 
cresceu a minha vocação sacerdotal e reli· 
giosa senti fuer-se em mim uma progres· 
siva •desmausarriçlo•-0 intelectuafümo 
maurrasista., o seu amor pela sedução helé­
nica, é um sepnlcroonde Jesns foi enterra-

do para não mais: ressuscitar. Anws da in­
teligencia rondeuar essa doutiina gnostica, 
condena-a desde logo o instinto cristão. 

Nela pode haver claridade, mas falta-lhe 
amo r, falta•lhe eomp11.ixão pel11s misérias 
humanas, falt1t-l11e, numa palavra, a cari­
dade, que é a esseneia da vida cristã.• 

(Do discurso de S. E. o Cllrdeal 
P11t riarca de Lltboa no encerriimento 
da semana da entronlzacão, se11undo 
H re11ist a cReinudo Secial do <:oração 
de Jesus-Junho 19~h. 

ASSINAN1ES E . . . CALO· 
TE!ROS. 

Temos recebido duma grande parte dos 
nossos assinantes inequivocas prous de 
estima. São pessol\S que percebem algo 
destas coisas de imprensa e de cobraaça e 
que sabem que é costumes devolver urua 
publicação que se recebe e se não deseja 
assinar, entretanto algumas pessoas a quem 
tom sido envi11odo A PoUtim desde o seu 
primeir<.1 numero acharam mais comodo ficar 
com todos os n11meros enTiados e recusar a 
assinatura quando apresentado o recibo. 
Algumas outru descobriram um proresso 
comoJo de lhe ser oforecido o nosso numero 
de homenagem a Antonio Sardinha. llao· 
daram 11edir a rnista a parti r dono 10 
inclusivéedevolvoram·naa l'artirdo n. 0 11. 

E se nós lhes pl'iblieassemos os n'l1110-
sinhos? 

Sempre se ficava pe rcebl."ndo a di íerença 
entreassinaotesc ... caloteiros. 

BOURGET /! .. . O GLOBO - --
O Globo, orgilo fotogénico de uma cha­

farica qualquer. l.iistribuiu no seu número 
derradeiro, titulos variados a individuali­
da.des divcrsas. 

Assim, enquanto Barbusse, recebe Mros 
de pensador, Bourget entra com Dekobra o 
Vautel para aradada multidãoescitvinha­
dora e iguara. 

Com isto coloca o anónimo !IUt'ltista, irre· 
sistivelmente,juntocom o Sibarit:.a.(cristão) 
sob a causa da imbecilidade pura; Sendo-nos 
dadoportantooprazerindisivelde11ssistir 
a uma coisa rua romo é uma junta. de as· 
nos in1~lettnai<1. 
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CABRA L S ACADURA 
Interno dcCirur~iados Hospitais Civis 

Partos - Sifilis 

COSSU LTA S 

Largo José f on tana, 12-2.0 (ás 16 horas) 

DR. MARIO CARDIA 
Mé dico dos Hospitais 

• ~~e;1 i~ss ~ªê ~~~h~;~s~ • 
Tr11t11mento~ pelo nl.rlio e eleetricidade 

AVEK IDA DOS ALIAD0:',41, l.~- PO RTO 

--TELEFO~E 490i--

J\ll:IRA. DA. SILVA. 

• • MÉDICO • • 

Avenida Almirante Reis, 57·A, 1. 0 

--- LI SBOA ---

DB . COST A FELIX 
1n1eroo de Cirurgia dos Hosp:tais Civis 

CONSULTAS 
LlSROA: Rua 16 de Outubro, 83- Tel. U830 

A's 14 l10ra!I 
DÁFUNDO H Paulo Duque 

• • , 17.'0 """ 1 

Não há CAFÉ como o de 
A 

p 

A 
u 

L 

A' ven da no 

1 

T 
A 

N 

Largo de S. Domingos, 1 2 e m~ 

A v . Fontes Pereira de f\Ido 152.:,2 B. 

AFONSO LUCAS 
ADVOGADO 

Rua Arco do Bandeira, 70, 2.0 

TELEFONE C. 642 

.. ,,.LISBOA .. .... 

Ma rtinho Nob re de Melo 
AD VOGA DO 

Ru a de Santa Justa , 82 , 2 .0 

Telefone Norte 4fl52 

....... , LIS BOA . . ... .. 

A . Nunes e Si lva 
Advogado 

TEU~ ~'ONE CENTRAL 642 

Rua Arco Bande ira, 70, 2." 

D r. Amaral Pyrrait 
M~DICO 

Conrnhório - Ru a Anchieta 

.... . .. LIS BOA ....... 

:****;;;;;;.ff-;.*********t 

i CASA i 
$ DOS m 
$ PANOS i 
!! A !.' casada especialidade ! 
* * : Sortimento completo <>m $ 
~ Panos brancos e Linhos * 
m Tecidos ~: ;8õ;h:,~ra roupa $ 
:;t.. Sar j as br~ ncas , Sar jOes $ 
l crus, etc. _. 

S Seniço rápido de amostras para i 
a PROV IN CIA e ILHAS $ 
i Esquina da Rua de S. Julião ~ 
~ 45 1 R. dos Fanqueíros, 49 : 

~***********************: 
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